
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0012309-27.2010.815.2001.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem :  3ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Apelante :  Estub Sistemas Construtivos LTDA.
Advogado : Urbano Vitalino de Melo Neto.
Apelado : Poliobras Empreendimentos LTDA.
Advogado : Claudio de Azevedo Monteiro. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
SUSTAÇÃO  DE  PROTESTO.  SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA  DO  PLEITO  INICIAL.
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ. CONTRATO
DE  CONFISSÃO  E  PARCELAMENTO  DE
DÍVIDA.  NOVAÇÃO DA DÍVIDA. PROTESTO
DE TÍTULOS CAMBIAIS EXTINTOS FACE AO
INSTITUTO  DA  NOVAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRESENÇA  DOS
REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA
CAUTELAR.  APELO DESPROVIDO.

– Segundo dispõe o inciso I do art. 360 do Código
Civil, a novação ocorre  "Quando o devedor contrai
com o credor nova dívida para extinguir e substituir
a anterior.”.

– Tendo em vista os termos do contrato de confissão
e parcelamento de dívida, firmado entre as partes, e os
demais elementos existentes nos autos, verifica-se que
houve novação de dívida, relativamente às duplicatas
levadas a protesto pela ré. 

– Presentes  os  requisitos  autorizadores  da  cautelar,
quais sejam, o fumus boni iuris e periculum in mora,
é  de  se  deferir  a  medida,  não  merecendo  retoque
sentença vergastada.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
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ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Estub  Sistemas
Construtivos LTDA, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 3ª Vara
Cível da Comarca da Capital, que nos autos da Medida Cautelar de Sustação
de  Protesto,  manejada  pela  Poliobras  Empreendimentos  LTDA.,  julgou
procedente o pedido, nos seguintes termos:

“ ISTO POSTO e tudo mais que dos autos consta,
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO inicial cautelar
e  determino  a  SUSTAÇÃO  DOS  EFEITOS  DO
PROTESTO  DAS  DUPLICATAS  Nºs  8970-LS  E
8723-LS, isto a teor do disposto nos arts. 269, I  e
803, ambos do CPC.”
 

Retroagindo ao petitório inicial,  Poliobras Empreendimentos
LTDA  propôs  ação  de  natureza  cautelar  narrando  ter  ajustado  com  a
demandada contrato de locação de bens móveis. Diante de sua inadimplência,
realizou-se a novação da divida em atraso, tendo inclusive esta sido acrescida
de juros de atualização.

Ocorre  que,  não  obstante  a  novação  realizada  mediante  a
confissão de dívida, a demandada enviou a protesto duas duplicadas antigas e
anteriores a nova pactuação. Requer, portanto, a sustação dos protestos, eis
que, caso realizado, ocasionará lesão grave e de difícil reparação a idoneidade
moral e financeira da empresa.

Liminar deferida em primeiro grau (fls. 60).

Contestando  a  ação (fl.  66/75),  a  empresa  ré  aduz  exercício
regular  de  seu  direito  uma  vez  ter  apresentado  promissórias  em  aberto  e
vencidas há mais de quatro meses referentes aos instrumento de confissão de
dívida. 

Impugnação à contestação às fls. 160/164, afirmando a autora
“que a parte requerida utilizou-se de ardil, laborou de má-fé cobrando títulos
que não têm nenhum lastro, em total desrespeito e descumprimento do teor do
acerto contratual inserto no Contrato de Confissão de Dívida, o qual, por se
tratar de CONTRATO DE NOVAÇÃO, absorveu todas as dívidas anteriores
entre as partes.” 

Sentenciou o Juízo a quo  pela procedência do pedido inicial
cautelar, nos termos acima declinado.

Irresignada  a  promovida  interpõe  recurso  apelatório,  fls.
175/182,  sustentando  que  não  houve  novação  como  colocou  a  Juíza  de
primeiro grau, uma vez que a confissão de dívida firmada pela parte autora
ateve-se às faturas até então vencidas, não se constituído como novação em
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relação ao contrato de locação. Ressalta, ainda, a inexistência animus novandi
das partes, conforme exigido pelo art. 361 do Código Civil. Requer, ao fim, a
reforma da sentença para que seja julgado improcedente a medida cautelar.

Devidamente  intimada  a  parte  recorrida  não  ofertou
contrarrazões, conforme certidão às fls. 194.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação do mérito, porquanto ausente o
interesse público (fls. 197).

É o relatório.

V O T O.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  intrínsecos  e
extrínsecos, o recurso interposto deve ser conhecido.

Consoante relatado, a parte autora ingressou com ação cautelar
visando a suspensão do protesto de duplicadas irregularmente apresentadas,
em total desrespeito ao novo pacto advindo do instituto da novação. 

Tendo  o  Juízo  primevo  julgado  procedente  a  demanda,  a
empresa ré interpôs a presente apelação, visando a modificação da sentença,
para  que  sejam declaradas  válidas  as  obrigações  cambiais  em desfavor  da
apelada.

Assim, tratando-se de processo cautelar preparatório,  o exame
do  presente  recurso  cinge-se  em  aferir  a  verossimilhança  das  alegações
autorais (fumus boni iuris) e o perigo na demora ou risco de lesão irreparável
(periculum in mora) decorrentes do protesto dos títulos retrocitados.

Pois bem.

Compulsando  os  autos,  pode-se  observar  que  as  partes
entabularam, originalmente, contrato para locação de bens móveis, referente à
locação de equipamento de estruturas tubulares pela apelante à apelada.

Ademais,  constata-se  que,  em  17/09/2009,  os  litigantes
firmaram instrumento particular de confissão de dívida, relativo aos débitos
pelo não pagamento das faturas dos meses de junho, julho e agosto de 2009,
havendo, ainda, a emissão de notas promissórias.

A novação objetiva ou real, segundo dispõe o inciso I do art.
360 do Código Civil, ocorre "Quando o devedor contrai com o credor nova
dívida para extinguir e substituir a anterior.”. Ademais, segundo a dicção do
artigo 361 do mesmo diploma, o ânimo de novar não pode ser presumido, deve
estar expressamente previsor ou, ainda que tácito, ser inequívoco.

Discorrendo  acerca  deste  instituto,  Hamid  Charaf  Bdine  Jr
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leciona:

“ (…)  a  novação  será  reconhecida  somente  se  as
partes  apresentarem o ânimo de  novar.  A novação
pode ser demonstrada a partir do ânimo tá cito das
partes,  e  não  apenas  da  previsão  expressa  (…)  A
ausência  de  intenção de  novar  não implica  que  a
segunda  obrigação  seja  inválida,  mas  apenas  que
seus termos se conjugam à primeira, de foram que se
considere a nova obrigação somada à primeira, que
subsiste  válida  e  eficaz,  salvo  no  que  foi  alterada
pela nova obrigação” (In, Código Civil comentado:
doutrina  e  jurisprudência,  coord.  Cesar  Peluso,
2010, p. 370)

Complementa a explanação aduzindo que:

“a intenção de  novar  é  identificada,  em geral,  na
incompatibilidade entre a antiga e a nova obrigação.
Na novação, é essencial que exista uma obrigação
pendente  de  cumprimento,  para  que  outra  seja
criada em substituição (...)” 

A lição  acima  é  clara,  para  que  se  configure  a  novação,  o
animus novandi deve ser induvidoso, sem possibilidade de impugnações, de
modo que “quando não consignado em termos expressos, existirá sempre que
venha  a  ocorrer  incompatibilidade  entre  a  antiga  e  a  nova  obrigação,
tornando-se  impossível  a  coexistência  de  ambas”  (Washington  de  Barros
Monteiro, in Curso de Direito Civil,  1997, p. 297)

Destarte,  não  pairam  dúvidas  que  a  POLIOBRAS  –
EMPREENDIMENTO LTDA contraiu com o credor nova dívida, extinguindo-
se,  por consequência, a anterior, ou seja, as dívidas oriundas  do contrato de
locação descritas  acima foram novadas,  ainda que apenas com relação aos
débitos  referentes  aos  meses  de  junto,  julho  e  agosto  de  2009,  tornando
indevidos quaisquer protestos lastreados nos títulos primitivos.

Nesse sentido:

“COBRANÇA.  INSURGÊNCIA  DA  DEVEDORA.
DUPLICATAS ACOMPANHADAS POR RECIBO DE
QUITAÇÃO.  CHEQUES  EMITIDOS  EM
SUBSTITUIÇÃO.  NOVAÇÃO  PARCIAL
CARACTERIZADA.  EXTINÇÃO  DO  DÉBITO
CORRESPONDENTE.  PROSSEGUIMENTO
QUANTO ÀS DEMAIS CÁRTULAS. INDENIZAÇÃO
POR  COBRANÇA  INDEVIDA.  INVIABILIDADE.
MÁ-FÉ  NÃO  EVIDENCIADA.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. ADEQUAÇÃO. COMPENSAÇÃO DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
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IMPOSSIBILIDADE.  VERBA  PERTENCENTE  AO
ADVOGADO. CARÁTER ALIMENTAR. 
A emissão de cheques em substituição às duplicatas
caracteriza  novação,  impossibilitando  a  cobrança
destas.  Indemonstrada  a  má-fé  na  exigência  de
dívida  quitada,  ausente  o  dever  de  indenizar.”
(TJSC;  AC  2009.062846-5;  Criciúma;  Quarta
Câmara de Direito Comercial; Rel. Des. José Inácio
Schaefer; Julg. 01/02/2011; DJSC 15/02/2011; Pág.
205 

Assim, tenho que as duplicatas 08496-LS, 08723-LS e 08970-
LS  foram  definitivamente  substituídas  pelo  acordo  de  novação,
consubstanciado  no  instrumento  particular  de  confissão  de  dívida,  em que
restou ajustado que o montante total devido seria pago em cinco parcelas.

Conclui-se,  pois,  pela  impossibilidade  do  protesto  das
duplicatas  de  nºs  08723-LS  e  08970-LS,  e,  assim,  pela  procedência  das
alegações autorais a legitimar o deferimento da cautelar pleiteada.

Por conseguinte, verifico também a presença do  periculum in
mora, pois indubitável os danos moral e financeiros provenientes do protesto
em disceptação.

 Em vista de tais considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO, mantendo íntegra a sentença vergastada.

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. José Ferreira Ramos Júnior, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado, com juris-
dição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 29 de julho de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator

Apelação Cível nº 0012309-27.2010.815.2001 5



Apelação Cível nº 0012309-27.2010.815.2001 6


